GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 446, de 21 de dezembro de 2005

Autoriza o Município de Arroio do Padre a filiar-se a Confederação Nacional dos Municípios – CNM – e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a filiar-se a Confederação Nacional dos Municípios – CNM – mediante as condições estabelecidas nesta Lei.

Art.2º - A filiação do Município a Confederação Nacional dos Municípios dar-se-á com o objetivo a:

a) participação na formulação de diretrizes no movimento municipalista nacional, tendo por meta a descentralização político-administrativa da União, e dos Estados em favor dos Municípios;

b) Representação junto a órgãos públicos e privados nas reivindicações sócio-econômicas;

c) Promover o intercâmbio entre entidades de outros países com o objetivo do aperfeiçoamento das idéias do municipalismo e da cidadania;

d) Promover estudos, sugestões e adoção de normas sobre legislação tributária e outras leis básicas municipais que visam a uniformização e a eficiência de arrecadação dos Municípios;

e) Colaborar no assessoramento e na elaboração de convênios com instituições públicas e privadas no sentido de viabilizar estudos técnicos e elaboração de projeto s comuns nas áreas de educação, saúde, habitação, agricultura, fazenda, assistência social e outras que deverão ser encaminhados aos órgãos competentes;

f) Propiciar a participação em congressos, encontros, cursos, conferências e outros eventos para estudo e análise de problemas, teses de interesse dos Municípios brasileiros;

g) Participar anualmente na realização do Congresso Nacional dos Municípios, com o objetivo de dar andamento às propostas de interesse dos municípios brasileiros.

Art.3º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a pagar mensalmente a Confederação Nacional dos Municípios, o valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais).

Parágrafo Único: O valor da contribuição mensal indicada no caput, será fixada em Assembléia Geral e deverá ser informada previamente ao Município.

Art.4º - A despesa decorrente da aplicação desta LeI correrá por  conta de dotação orçamentária específica consignada ao orçamento municipal vigente.

Art.5º - O Poder Executivo poderá regulamentar por ato próprio as determinações desta Lei.

Art.6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 21 de dezembro de 2005.

_________________________

                                                                                                   Gilnei Fischer

                                                                                                   Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

